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Não são as idéias da ciê11cia que engendram as paíxões. 

São as paixões que utilizam a citncin �rn sustentar s11n causa. 

fRANçOIS J ACOO 

RESUMO 

Fundamentado cm evidênâas da historiografia dentífica e filosóhCJ dos pe,1odos moderno e contcm­
porJneo, este artigo tem por objetivo di.5cutir o(s) saber{cs) científico(s) a pa,tir do(s) qual(is) toda 
d/nica - médirn. psiquiátrica, psicoterápica, psirnnalftica - retira sua dose di? previsibl'lidade. Su.$ten­
l:1do por concepçoes h1osó/ic.as de na/ ureza aitic,, o autor apresenta o dua/L•mo cartesiano como um 
moderno desdobramento da perspectiva platônica, o qual - mais que implicar-nos em uma situaç!Jo 
ck inlransponibiUdade epistemológica entre o /lsico e o mental - renovnu n constr:,neim,mln ri,, nosso
pensamento por rotinas cognitivas de caraderistirns metafísicas, as quais pat=m estar associadas as 
limitaç:ôes epistemológkas que subjazcm aos embates que oqpmicistas e psiaxiinamistas têm travado 
em nome da ética ou da déncia. Além de apontar as Ji1suficiéncias ética-; e epistemo/6gicas das 
perspectivas reducionistas, unilaterais. de abordagem dos tron.,tomos mentais, o autor questiona a 
possibilidade de con.,truÇ3o da intesraJidadc empírica do objeto das inqwriçôes cientfllcas e das 
interwnçoc., dfnico-terapêulicas da psiquiatria. 

ABSTRA.CT 

Based on evidences grow1ded on scientific ond philosophical historiography of modem and conlem•
porory periods, this papcr intends to discuss lhe sdentific know!edge(s) after which evcry clinica/
practice (medical, psychiatr.i;, psychotherapcutic or psychoanaUticaO receives its amount oi previsibi­
lity. Suported by plu1osopNcal conceptions of critícal nalure, the author presenls lhe cartesian dua·
lism as a modem wúo!dif18 of Plato's standpoinf which - bcyond leading !JS to ,m epistcmo/ogical
hiatus between physical and mental aspecls of mankind - renewed lhe cons/roint of our thinktil[J by
COflTlilive routine., of metaphysical characteristics to which seems to he reiated lhe epistemological
limilafions th.1t undediP thP rnnflirn p<yrhod,'n.,mi.•ls and organidsls havr, become invo/ved in, in the
name of Ethics and Scie11<r. Besides point1ns to lhe ethica/ ond epislemo.'ogic,1/ insufhciencíes of 
onesided, reductive, therapeutic methods regardlillJ /\.1enf,1I Disorder;, as o condusion lhe author
Dif!l.leS as to the possibi/ity of conslruding thc em pírica/ intesraJity of lhe objed ofpsyciatric scientih'c
investigation anel clinica!-therapcutical interventions.
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INTRODUÇÃO 

Se, entre os antigos pensadores gregos, a razão não era 
tomada apenas em sua função de conhecimento, vinculando­
se, simultaneamente, a um uso prático, enquanto sabedoria e 
prudência, a serviço do homem, a racionalidade moderna aca• 
bou por destinar compartimentos simbólicos distintos para 
essas duas características indissociáveis, originárias e fundan• 
tes do estatuto humano: a doação de sentido e a busca da feli­
cidade. Com sua contribuição para o progresso da racionali­
dade e para o desenvolvimento da humanidade, as ciências 
modernas acabaram por gerar uma confiança incondicional e
ingênua, irracional mesmo, em seus poderes, tendo sido, por 
muitos, assumida como a esperança última de realização da 
felicidade humana. Todavia, a uma fase de infundadas ex­
pectativas colocadas na ciência seguiu-se - como de hábito 
na história humana - um período de frustração. A idade 
moderna viu se repetirem ciclos, cada vez mais rápidos, de 
esperança e frustração, que acabaram por ativar e aguçar cer­
ta crença na falência do modelo científico'. Mais recentemen­
te, uma reavaliação apaixonada do papel das ciências em nossa 
sociedade contemporânea decidiu colocar em xeque -apa­
rentemente por desconhecer que ciência e ética têm objetivos 
e limites relativamente espeúficos e precisos, ou mesmo por 
não distinguir entre suas idéias e sua utilização apaixonada 
- o próprio estatuto ético das ciências, conforme sugerido na
epigrafe deste artigo.

Nos últimos anos, vem ocupando cada vez mais espaço, 
nas discussões relativas ao campo "psi", a problemática in­
terface entre ciência e ética no exercício da clinica -e em seu 
cotidiano embate com tomadas de decisões diante do impre­
visível de sujeitos e situações. Na prática, o que se verifica são 
as freqüentes polemizações e uma profunda polarização en­
tre organicistas e psicodinamistas, entre ativistas do biológi• 
coe militantes do psicológico, que vivem de um impasse que, 
aparentemente, nunca será ultrapassado sem o recurso a um 
referencial simbólico externo, como sugere Morin com sua 
noção de "metaponto de vista"2•

Fundamentado em evidências da historiografia cientifica 
e filosófica dos períodos moderno e contemporâneo, o texto 
que se Ségue tem por objetivo primeiro abordar <:riticamente 
o(s) saber(es) de tipo científico a partir do(s) qual(is) toda cli­
nica - seja ela médica, psiquiátrica, psicoterápica ou psica­
nalítica - pode, na realidade, retirar sua dose de previsibili­
dade, enfatizando certas insuficiências epistemológicas que 
Subjazem aos embates referidos no parágrafo anterior. Um 
segundo objetivo é fundame:ntar urna posterior discussão do 
tema da reforma curricular e da "(re-)humanização" da me­
dicina. 
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ENTRE O ORGÂNICO E O PSÍQUICO 

Caracteristicamente, os impasses diante da produção e 
aplicação do conhecimento, quando não decorrem de valores 
ético-morais, em geral pouco explícitos, que suportam as prá­
ticas particulares ou coletivas de seus autores, associam-se a 
aspectos cognitivo-metodológicos. De forma quase consensu­
al, no caso da práticâ "médico-psi", tais dificuldades vêm sen­
do debitadas a nossa tradição dualista, cartesiana. 

Moderno desdobramento da perspectiva platônica, o dua­
lismo cartesiano, mais que implicar-nos numa situação de in­
transponibilidade epistemológica entre o físico e o mental, re­
novou o constrangimento de nosso pensamento por rotinas 
cognitivas de características metafisicas. Como ctiscutido em 
outras oportunidades3A, Nietzsche já havia registrado que a ti• 
picidade do pensamento metafísico seria dada por sua crença 
na antinomia dos valores, uma crença a partir da qual se mul­
tiplícam oposições; o raciocínio por oposição é uma constante 
do pensamento metafísico. Nas rotinas cognitivas de tipo me­
tafísico, a preposição contra habitualmente se transforma na 
conjunção ou, e, na realidade, aquilo que se verifica no traba­
lho das oposições é, antes de tudo, um processo de exclusão. 
Assim se dá com todas di.sjunçôes que relevam de um pensa­
mento dualista: a afirmação de um termo associa-se, em geral, 
à negação ou à desvalorização do outro: razão e instinto (des­
raz.'ío), alma e corpo, verdade e erro, sagrado e profano, ser e 
devir, unidade e multiplicidade, preventivo e curativo, público 
e privado, as distinções dualistas revelam-se, a cada instante, 
em seu trabalho de exclusão. No campo "psi", seguimos a re­
gra geral: após aprendermos a divid.ir nosso objeto entre soma 
e psiquê, entre cérebro e mente, entre biológico e psicológico, 
levamos adiante o processo de exclusão de um dos termos em 
favor do outro-sem prejuí:zo da desqualificação daqueles que 
defendem o outro pólo da oposição -, distanciando-nos de 
perspectivas epistemológicas mais próximas de nossa contem­
poraneidade, entre as quai:s, para ficar nestes dois extremos 
históricos, podemos referir a genealogia nietzscheana e a epis­
temologia da complexidade de Edgar Morin. 

Isto posto, importa-me·, de imedfoto, ressaltar que a apo· 
ria -complementaridade?' oposição?-, freqüentemente en­
trevislll nas discussões de profissionais "psi" acerca de suas 
teorias e práticas, parece-me, de fato, decorrer de um falso­
problema, de uma equivoca apreensão das relações entre co­
nhecimento científico e ética, no exercício da "arte" da clíni­
ca. Mais especificamente falando: esse falso-problema se su­
perpõe a um problema epistemológico real, qual seja, o da 
necessidade de ainda constituirmos idealmente o objeto de 
nossa inquirição científica e de nossa intervenção clínico-te­
rapêutica. 
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Conforme assinalado por Canguilhem5
, em um estudo 

sobre a história das ciências biológicas depois de Darwin, 
apenas cerca de 100 anos após a publicação de A origem das 

espécies é que as ciências biológicas viriam a compreender que 

a maior parle dos problemas por elas formulados no século 19 s6 

podiam ser sohicionados por m�io de uma transformnçiio de escala 

do objeto de estudo e por uma nova forma de fazer as perguntas, isto 
é, criando seu objeto, tal como a física e a química já haviam 
feito em séculos anteriores. De minha parte, gostaria de acen­
tuar que a própria heterogeneidade das teorias e práticas do 
campo "psi" coloca em evidênc.ia sua menoridade epistemo­
lógica no âmbito das ciências contemporâneas, menoridade 
essa que freqüentemente se vê encoberta pela negação da ig­
norância ou pelas artimanhas mercadológicas da ma-fé cor­
porativa ou institucional. 

Se, historicamente, a busca da verdade desenrolou-se em 
torno de três grandes disciplinas, ou áreas do conhecimento 
filosófico - a ontologia, a teoria do conhecimento e a teoria 
dos valores -, o período contemporâneo iria restringir às 
epistemologias e às codificações morais o papel de balizado­
res de nossos empreendimentos teórico-práticos. Neste senti­
do, poderiamos mesmo dizer, como o fiz em outro lugar6

, que 
a epistemologia pode ser apreendida como urna ética da teo­
ria, e a ética como uma episttmologia da prática•. Sem preju­
ízo da compreensão do ininterrupto processo de tensão entre 
estes dois pólos da práxis técnico-científica, meu objetivo es­
pedfico neste trabalho é introduzir urna discussão epistemo­
lógica quanto ao objeto de nossa prática, seja ela teórica, seja 
ela clínica. No momento, remeto a um outro texto8 os interes­
sados numa abordagem mais detalhada sobre os aspectos éti· 
cos da prática assistencial, a que pretendo retornar, conforme 
acima referi, num texto voltado ao tema da reforma dos currí­
culos de graduação e da prática médica. 

PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS 

De acordo com Granger•, uma sumária genealogia daquilo 
que se entende como razão - especificamente tomada como 
uma função de conhecimento, complementar a sua aplicação 
prática enquanto sabedoria e prudência - permite-nos iden­
tificar três grandes modalidades de seu exercício: a razão in­
tuitiva, a razão discursiva e a razão cientifica, ou experimen­
tal. Nos primórdios do período histórico que se convencio­
nou denominar de moderno, Descartes, em sua busca do ver­
dadeiro método capaz de assegurar-nos uma ciência eficien­
te, levantou-se contra a razão tradicional, enredada num apa­
relho lógico demasiado verbal, mas terminou por cair nas 
malhas de uma razão excê$..SivamentP. amhiriosa e Pxp:tnsiv�. 
Ao longo dos dois séculos seguintes, a função de conhecimento 
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da razão teria suas pretensões limitadas aos domínios da. ex­
periência (Kant) e ficaria bem caracterizada em sua dimensão 
histórica, em seu comportamento de criação continua (Hegel). 

Niet.zsche, um pouco depois, iria desvelar a irracionali­
dade humana, demasiado /1uma11a, que se esconde por detrás 
de nosso rxmtnde de verdade. Se n moderna epistemologia j6 
afirmava a verdade como tarefa, a razão como construção, 
Nietzsche nos apresentou a verdade e a ciência como ficções 
sustentadas pela mesma perspectiva de valores que sempre 
n�'Cessitou da ilusão metafísica para realizar sua conservação 
vital 1G.3. Nesse sentido, Granger9 assinalou que um discurso 
sobre a razão deve, justamente, considerá-la como um valor, 
um valor que, na· realidade, se opõe ou se justapõe a outros 
valores. Segundo Granger, no domínio das ciências, no con• 
texto cientifico contemporâneo, o que se entende por racional 
não é mais o processo de interrogação abstrata, ainda que co­
erente, sobre um fenômeno qualquer (Aristóteles), ou mesmo 
a explicação desse fenômeno pela definição das leis gerais que 
o regem (Newton}, mas, num penoso exercício de humildade
epistemológica, a simples busca da previsibilidade do prová­
vel. Uma incessante conquista, em perpétua concorrência com
as atitudes ditas irracionais, a razão constitui, em cada época,
uma figura de equilíbrio provisório da imaginação criadora.
No contexto das ciências contemporâneas, a verdadeira irra­
cionalidade apareceria mais como uma regressão a formas
anacrônicas de explicação do que como uma situação absolu­
ta de conhecimento. Nas palavras de Granger, uma vez aber­
to um domínio e desenvolvido um método de investigação mais

poderoso e mais be1r1 adaptado, todo estilo de conhecimento que vai
buscar as suas normas a um método menos fecundo Jaz emergir o

irracional.

Considerando a noção kantiana de a priori como uma "for• 
ma de conhecimento" - como que um molde do conhecimen• 
to, independente, mas não prévio, no sentido cronológico, à 
experiência-, devemos reconhecer que uma das característi• 
cas mais marcantes da racionalidade moderna e contemporâ· 
nea é seu empenho na destruição de cada dogma ou de cada a
priori. Enquanto o próprio Kant se esforçou em destruir os a 

priori da metafísica dogmática, Piaget11 pôde comprovar ex• 
perimentalmente a ilegitimidade da concepção kantiana das 
formas a priori da sensibilidade humana, quais sejam, o tempo 
e o espaço. Referindo-se à gênese da estrutura psíquica• co-

• Dist1dindo o prottsso rmalilico e n conctpçilo da Ungwg��n como .. tSlt11lurn invisítttl" lf 

p.,rlfr dos a,g11mn,tos filosofia pragmAlica, CosJR11 indica q1tc, J'dffl Davidson t Rorty, o idéi.'l 

de esquema ou estrutura é epi.stemk'amente oci0i4l, uma w:z qatt-, Jantoa,gníliva quanto
protic4mtnlt, ,1(h}111m prot'<'ilo 1101 tm:.. Pr.r11 os dois filósofos, a lingwrgttn �m um cor,1pot·
tat1u-rtto r11U11ral t:xprtsJiV(), eu}b vitlor poderia�, t.xtr11ldo ape,uis da própria lingUA$fffi e ,i&t, 

do Mtu.ret.'I ou da t'Spttufoção mmfisk.1.
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mo um processo temporal que, uma vez concluído, se afirma

ao espírito humano como uma necessidade intemporal, Pia• 

get13 conceituaria essa característica como uma espécie de "e­

cessidadea priori que só se constitui a título de resultante e não 

a título de origem e que da idéia apriorfstica s6 retém a da neces­

sidade, 11ão a da preformação. No pensamento contemporâneo, 
mais comumente todo pré-conceito, todo dogma, todo pres­
suposto ou a priori costuma ser interpretado como uma insu• 
ficiência epistemológica, possível, ela mesma, de tornar-se 
objeto de um conhecimento empírico: o desconhecido de hoje 
pode ser o conhecido de amanhã. 

O FILOSÓFICO E O CIENTÍFICO 

As diferentes formas do conhecimento e de organização 
da razão parecem ter-se constitu!docomo respostas tipicamen­
te humanas no enfrentamento dos imperativos mais radicais 
de sua existência. Pelo próprio colocar-se em ato da função de 
conhecimento, desvelou-se ao homem uma nova dimensão, a 
simbólica, por meio da qual ele iria efetivar seu rompimento 
com o mundo natural, simultaneamente descobrindo a pró· 
pria liberdade e inaugurando os domínios da história e da 
cultura'º·'. Enquanto uma das formas de expressão da razão 
humana, o conhecimento científico não exclui, mas valida, ou 
mPlhor, invalida certas intuições, pressuposições, cren,•s e 
afirmações-colocando um ponto final em discussões oriun­
das não somente do próprio ambiente científico como tam­
bém de outros contextos simbólicos-, ao mesmo tempo em 
que se nutre e retira algumas de suas hipóteses desses mes­
mos contextos concorrentes. A proximidade entre as concep­
ções filosóficas de Nietzsche sobre a questão da subjetividade 
e da consciência e as descrições da biologia contemporânea a 
respeito da lógica dos fenômenos vitais permite-me demons­
trar, dentro da temática de interesse imediato, a pertinência 
da afirmação acima, aplainando o caminho para a realização 
do objetivo primeiro deste artigo: o de introduzir uma discus• 
são epistemológica quanto ao objeto de nossa prática. 

Uma afirmação corrente dos manuais de ética nos diz que 
a moral é um fenômeno subjetivo que adquire notas de objeti­
vidade ao tornar-se código, uma lei reguladora da vida de 
uma coletividade. Habitualmente, compreende-se por subje­
tividade o caráter esp<.acífico dos fenômenos psíquicos, os fe­
nômenos de uma consciência, ou seja, aquilo a que o sujeito 
se refere como sendo seu e originado de seu eu. Nietzsche, 
todavia, ao intensificar a crítica de H ume às noções de subs­
tância e de sujeito, terminou por definir um novo campo de 
forças em que as noções de sujeito e objeto perdem sua vali­
dade. A subjetividade, em sua acepção usual, define-se pela 
atividade de uma consciência reflexiva, de uma consciência 
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consciente-de-si. Nietzsche desdobra essa noção de subjetivi­
dade e diferencia urna subjetividade mais genérica daquela 
subjetividade do eu-sujeito, que se identifica com a esfera da 
razão e de suas categorias lógico-gramaticais. Esta subjetivi­
dade mais genérica seria não-reflexiva, não representativa -
isto é, independente do quadro referencial sujeito-objeto -, 
não se ligando a qualquer pólo fixo, uma vez que designaria 
uma multiplicidade de centros de interpretação. Com o fenô­
meno da consciência se definiria como que uma subjetivida­
de em segundo grau, voltada para a dominação do mundo 
exterior com o auxílio de suas categorias: a rigor, uma forma 
de representação do mundo. Em Nietzsche, todavia, estabele­
ce-se uma inversão da crença habitual de que o consciente 
seria nossa mais alta função: sua noção de corporalidade se 
realiza no sentido de uma reafirmação das subjetividades pri­
márias'. 

No homem, o sistema nervoso e o cérebro co.nstituiriam 
como que um aparelho de centralização de numerosos espíri­
tos individuais de vários níveis. Um eu espiritual nasceria com 
as células, as quais, em suas múltiplas inter-relações, realiza­
riam um processo de pensamento. Uma unidade existiria ape­
nas enquanto uma instância onde são processados e sinteti­
zados o pensar, o querer e o sentir, o intelecto não sendo mais 
que um instrumento nas mãos dos afetos, Pm cuja pluralida­
de se estabeleceria uma regência. Para o pensador alemão, o 
corpo humano seria uma enorme associação de seres vivos que, 
num certo sentido, agem por vontade própria. No processo de 
unificação e conservação desta vida associada, a consciência, 
tal como um outro órgão qualquer, não seria mais que um 
instrumento, existindo no homem tantas consciê11cias quanto 
as singularidades que constituem o seu corpo. Dentre todas 
estas singularidades, e consciências, o que distingui.ria o inte­
lecto - aquilo a que habitualmente se nomeia como consci­
ência - é que, perante a inumerável multiplicidade de fatos 
referentes às várias consciências, o intelecto recolhe apenas 
alguns, gra"demente simplificados e até falseados, com o que pre­
para o que se chama uma 'vontade'". A consciência, portanto, 
seria apenas uma forma de representação, um duplo espe­
lhismo: a faculdade de querer, sentir ou pensar qualquer coi­
sa de nossa própria vontade, sentimento ou pensamento. 

Pela ótica da biologia contemporãnea,Jacob-em sua abor­
dagem do fenômeno da hereditariedade, da "lógica do viven­
te" - afirma que a arquitetura em níveis seria o princípio re­
gente da construção de qualquer sistema vivo, seja qual for seu 
grau de organização: os organismos edificam-se por uma série de 
integrações, numa hierarq11ia de conjuntos descon tf1111os. Cada uma 
destas unidades é por ele designada pelo termo geral de Íllfe­
gro11, entendendo-se que cada urna destas unidades de integra-
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ção se forma pela reunião de íntegrons de nfvel i11ferior e participa 
da construção de um integro11 de nfvel superwr. Considerando que 
os seres vivos se formariam pela reunião espontftnea de seus com­
ponentes, as três principais etapas na edificação das estrutura 
vivas seriam: a transformação dos elementos orgânicos em pe• 
quenas moléculas protéicas; a polimerização das proteínas; e o 
processo de dobradura das cadeias protéicas em superestrutu­
ras. Segundo Jacob, a biologia teria demostrado que atrás da 
palavra vida não se esconde qualquer entidade metafísica. Em 
suas próprias palavras: das partlculas ao l,0111e111 existe lfma série 

de integrações, de 11/veis, de desco11ti11uidades. Mas 11en/11mra mptu­

ra ( .. .). Nenhuma 111uda1tça de essência 15•
Por outro lado - assegura-nos, no mesmo texto, o cien­

tista francês-, enquanto a cada íntegron de nível superior a
seleção natural coloca exigéncias e confere possibilidades ittéditas, 

essa descontinuidade entre diferentes níveis não somente 
modifica a natureza dos fenômenos e das leis que os regem 
como também exige, para seu estudo, meios de observação 
diversos: freqilente111ente, o equipamento conceituai e técnico que 

se aplica a um nível nllo funciona nem no nível superior 11e111 no 

inferior. A evolução biológica, ela mesma, seria a conti11uação 

inintem,pta e necessária de uma long/1 evoluçtto química. Sem dei­
xar de obedecer aos princípios que regem os sistemas inertes, 
os sistemas vivos resuJtam de fenômenos que não têm senti­
do no nível inferior. 

Em sua apresentação da lógica da vida, Jacob explicita 
ainda que a rigidez do programa da hereditariedade - bas­
tante estrita nos organismos inferiores - tende a diminuir, 
cada vez mais, entre os mamíferos, e, com o cérebro, a, capaci­
dade de integração dos seres vivos aumentaria até a aquisi­
ção de uma nova propriedade, o poder de se libertar da aderçncja 

dos objetos, a possibilídade de interpor uma espécie de filtro 
entre o organismo e seu meio, qual seja, a de simbolizar: pou­

co a pouco, o sinal toma-se signo. No homem, novas hierarquias 
de íntegrons se constituiriam -a palavra, a escrita, os códi­
gos sociais, religiosos, políticos, etc.-, com os íntegrons so­
ciais e culturais funcionando de acordo com princípios desco­
nhecidos nos níveis inferiores: segundo Jacob, isto significa que 

a biologia se dilui no estudo do homem co1110 a flsica 110 da célula. 

No estudo do homem, o primeiro produto da evolução apto a 
conhecer e capaz de controlar a evolução, a biologia, agora, re­
presentaria apenas uma via de acesso entre outras 15.

Seguindo a mesma trilha de Jacob, Canguilhem fez notar 
que a bioquímica do século 20 teria concluído pela auoliçilo de 

q11alquer diferença de natureza entre o vivo e o não-vivo, re<:onhe­
cendo-se atualmente o modo de existência do ser vivo co1110 11111 
sistema em equilíbrio dinâmico instável entre a desordem molecu­

lar e a ordem fixa do cristal. Para o epistemôlogo francês, foi 
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apenas 110 momento e111 que a biologia submeteu co111pletame11te os 

seus objetos it jurisdição dos jlsicos e dos qulmicos que ela pôde 
encontrar racio11a/111e11te fundamentada a originalidade desses ob­

jetos. Apoiando-se em Schrodinger e Lwoff, Canguilhem acen­
tua que a vida seria 11111 co111porta111e11to da malérin, que teria por 
base a conservação de uma ordem preexistente; a rínica fonte 

da ordem biológica seria a própria ordem biológica, e sua orga­
nização exprimiria apenas II qualidade de certa quantidade física. 

Essa concepção do salto qualitativo, todavia, indicaria que, 
mesmo para uma epistemologia unitária, materialista, deve 
continuar a existir.uma difere11ça radical entre a física e a biologia5

• 

Em síntese: a biologia contemporânea nos indica que a 
lógica da organização e da evolução dos sistemas vivos suge­
re que é pela integração de estruturas de um determinado ní­
vel que a vida dá seus saltos qualitativos, que os sistemas atin­
gem um novo nível de integração. Os íntegrons culturais, por 
sua vez, com seus próprios códigos, regulações e formas de 
interação, 11/trapassa,n os esq11e111as explicativos da biologia. To­
davia, se o estudo do lto111e111 e de suas sociedades não pode se redu­

zir à biologia, também não pode dispettsá-la; como a biologia nito 

pode dispensar a ffsica15
• 

A historiografia da biologia - aqui tremendamente sim­
plificada em virtude dos objetivos e limites deste artigo -
parece-me indicar-nos um caminho a seguir no sentido da 
solução de alguns dos impasses que hoje se apresentam àque­
les que se dedicam ao estudo e ao cuidado dos "corpos-sim­
bolizantes" -enunciando por essa nomenclatura o corpo por 
mim visado ao abordar o proposto pela mesa-redonda para a 
qual este texto foi inicialmente elaborado. 

Conforme a feliz expressão de Canguilhem, a história da 
t>iologia contemporâneil pode ser lidí! como a crônica da cons­

tituição de um novo objeto, um objeto policientífico 011 i11tercie11-

tífico, que não deve ser entendido como u111 objeto tratado etrt co­

mum por várias disciplinas, mas o objeto construido expressamente 

como efeito da colaboração etilre elas. Para ele, como acima referi­
mos, o grande salto entre a biologia do século 19 e a biologia 
de nossos dias só teria sido possível por uma transformação de

escala do objeto de estudo e por uma nova forma de fazer as perg11n­

tas. Seguindo os passos dos físicos e dos químicos, que já ha­
viam, de certo modo, desmaterializado a matéria, os biólogos 
só puderntrt explicar a vida desvitaliza°ndo-a. Assim sendo, a novn 
biologia seria a ciência de um objeto de sutilezas estruturais 
ou ftmcionais inimagináveis ao final do século 19, 11111 objeto 

obtido por uma cascata de renúncias a traços até e11t110 considerad-Os 

característicos do ser vivo16
• 

A concepção que aqui avanço, desse novo "corpo-simbo­
lizante", seguramente não o limita ao meramente anatômico; 
todavia, não faz dele um abstrato "corpo-signo", no sentido 
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da referência a um objeto cuja presença ou ausência17 seria 
indiferente a sua apreensão. Ainda que, no domínio do sim­

bólico propriamente dito, entenda-se que a aptidão para o uso 

dos signos seja a característica fundamental do comportamen­
to humano - uma vez que permite a utilização daquilo que 
não está mais presente para a projeção futura-, acredito que 
o objeto ideal de nossa prática "psi", ao mesmo tempo em

que escapa do domínio do estritamente biológico, tampouco
se deixa restringir - em seu profundo enraizamento na cor­
poralidade imediata - ao simbólico.

Ainda que a ciência não se reduza às intuições da filoso­
fia, ou de outros domínios simbólicos, e ainda que também 
seja necessário distinguir entre uma inh,ição ampla -filosó­
fica ou mesmo cie-ntífica - e sua realização metodológica ou 
sua objetivação empfrica, acredito.que essa transição entre a 
concepção niet".GSCheana de consciência e subjetividade e as 
descrições da ciência da vida possa nos indicar um caminho a 

sêguir na formulação de progr3mas dê pesquisa que apon­
tem para esse corpo-simbolizante que aqu; enuncio, um cor­
po que não se reduz à anatomia ou à neurofisiologia, mas não 
pode dispensá-las, como também não se reduz, nem pode dis­
pensar, a sociedade, a cultura, a religião, a polftica, etc. 

UM NOVO OBJETO? 

Da mesma forma que a apreensão científica desse ínte­
gron que conhecemos como vida implicou sua desvitalização 
epistemológica, acrecfüo ser possível admitir que a ruptura 
necessária à criação desse objeto de desejo do campo "psi" -
tanto em sua norma como em seus desvios - implique a ul­
trapassagem intercientífica das metafísicas oposições entre o 
biológico e o psicológico, o orgânico e o(s) simbólico(s). Se, no 
nível do funcionamento estritamente vital, considera-se que 
sao as modalidades de transmissão da mensagem lrereditnria e de 
reprodução do programa genético que determinam a norma 011 o des­
vio', já vimos que, com o desenvolvimento do sistema nervo­
so, com a capacidade de aprendizado e a memória, vai, pro­
gressivamente, diminuindo o rigor da hereditariedade. As­
sim, 110 programa genético em q11e se baseiam as caracter(sticas de 
11111 organismo complexo, encontram-se, lado a lado, uma parte 
fechada, cuja expressilo está rigorosamente fixada, e uma outra 
aberta, deixmrdo ao i11div(d110 uma certa liberdade de resposta15

• 

De forma análoga às reações físico-químicas que subjazem aos 
fenômenos puramente biológicos, aparentemente, são meca­
nismos biológicos que realizam, ao mesmo tempo em que li­
mitam, essa intermediação entre hereditariedade e liberdade, 
entre orgânico e simbólico, entre físico e mental: vale ressal­
tar aqui essa dinâmica entre a rigidez estrutural do programa 
e a flexibilidade funcional de sua efetivação. 
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Há algum tempo, admite-se que o espírito humano seca­
racteriza por uma originária capacidade de síntese ordenadora do 
real e que a realização do conhecil!lento se correlaciona funcio­
nalmente com o carnter jr,terrcior,al e teusip,rnl da conscié11cia18

, 

Senso estrito, o ato de conhecer poderia ser concebido unica­
mente a partir da .consideração do caráter tensional da COI\Sci. 
ênc.ia, isto é, da dialética complementar entre sujeito e objeto. 
Todavia, amplamente falando, o conh�'Cimento humano sub­
mete-se a uma condicionalidade histórico-social, em que se re. 
conhece a intencionalidade da consciência ao projetar os valo­
res que orientam a cultura em suas mais diversas manifesta­
ções. De fato, toda história dos homens, toda cultura poderia 
ser defiruda, em última instância, como reaJiznção de valores: se­
ria este o seu seu tido e a s11a essência". No limite, todo fim que se
propõe o homem -seja no campo epistêmico, seja no domínio 
da moral - pode ser compreendido como um valor, por ele 
reconhecido como motivo de um comportamento. 

Para a Filosofia da Mente-um fecundo ramo do con.he­
cimento que se desenvolveu nos últimos 50 anos-, um pro. 
blema fundamental de nossos dias, conforme explicitado por
Fernandes Teixeira, seria o de formular uma teoria alternativa
acerca da natureza da intencionalidade e da representação mental,
que, simultaneamente, desse conta de determinar as condi­
ções necessárias a uma distinção entre o externo e o interno,
sem pressupor ou implicar a existência de um abismo i11tra115• 
porrlvel entre o flsico e o mental: uma formulação essencialmen­
te naturalista, em que a representação mental pudesse surgir
como um elemento mediador que possibilita a adeq11açiio comporta­
mental dos organismos em relação a seu meio ambiente; e em que a
intencionalidade desempenhasse uma J1111ção biológica J1111da. 
mental. Tendo em vista esse objetivo, o pesquisador brasileiro
discute a passagem evolutiva entre o comportamento fixo dos
organismos miliS simples� a plasticidade de comportame1110
em organismos que desenvolveram maior resistência às pres­
sões ambientais imediatas. Ele conclui que a formação de re.

presentações mentais plenas, passíveis de expressão pela lin­
guagem, deve ser entendida como um dos mecanismos bioló­
gicos que contribuíram para um aumento na plasticidade do
comportamento: das necessidades mais imediatas, aos meca­
nismos de gerar desejos• e à formação de crenças, o que se 
passa é uma progressiva desvinculação entre o conteúdo men­
tal e o comportamento direcionado à satisfação de urna ne­
cessidade biológica. Conforme assinalou o pesquisador, se a

mente esttí no cérebro, isto não significa que esse possa gerar co111•
portamento inteligerrte sem estar ligado a 11111 corpo ou a 11111 sistema
jlsico que interaja diretamerrte com o meio ambiente21

• 

• O dt!tjo, ugundo Ni1'1?$1llf'�. llllo wio s,n6o urn• superíw,c;Ao fisiológico que gosl.\na 
de se desc-.1rrcgar e C'ltCTCC uma pressão atê o drcbm. 
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Nos últimos 150 anos, o conhecimento dos fenômenos 
vitais - da normatividade anátomo-fisiológica aos erros e 
desvios da patologia26 -avançou por entre intuições, contes­
tações, pretensões e construções ideológicas•, até atingir cer­
tos consensos epistemológicos em tomo da biologia contem­
porânea. Por outro lado, teóricos e práticos do campo "psi" 
-em nossos embates em torno da normatividade dos fenô­
menos neuropsicológicos e das limitações dessa mesma nor­
matividade nos domínios da psicopatologia-ainda nos res­
sentimos da falta de uma ciência-mãe integradora, a qual, tal­
vez na direção apontada pela fenomenologia .. e nos moldes
sugeridos pelos filósofos da mente, permita-nos construir um
novo objeto (poli- ou intercientffico), para além de nosso cons­
trangimento cognitivo pelo peso das oposições metafísicas.

CONCLUSÃO: ENTRE A CIÊNCIA E A CLÍNICA 

A epistemologia moderna transformou a distinção platô­
nica entre cpisteme (saber resultante de um esforço de cons­
trução, de pesquisa) e doxa (opinião, crença) em um juJzo di­
ferencial entre uma atitude crítica - isto é, que avalia, por 
meio de referenciais e rituais metodológicos precisos, os limi­
tes e as possibilidades da própria razão e de suas construções 
-e uma atitude religiosa, confirmatória, que adere à sedu­
ção e nos argvmcntos de autoridade. Ainda que, no momento 

atual, não tenhamos atingido uma base científica sólida e in­
questionável, sobre a qual possamos apoiar os empreendimen­
tos práticos com os quais nos deparamos, diante do imprevi­
sível de sujeitos e situações do cotidiano da clínica, não deve­
mos, todavia, nos descurar - e aqui, novamente nos reen­
contramos na tensa interface entre ciência e ética - das evi­
dências e consensos, preferencialmente empíricos, derivados
de diferentes campos do conhecimento.

Na medida em que ainda não pudemos construir esse 
objeto específico que se constitui no foco privilegiado das prá­
ticas "psi", resta-nos-com apoio na concepção fenomenoló-

• Stgurido Ci11nguiJIU'mn, umA ida:itogia citntifica, c111 Sltll ambi�o cxplJdti de ser cií-nda, 
ndO Kritt uma falsa consciéncia - como'"''° idt<tl.ogia polltioi, � cltl$st-, nem tampouco 

um.:i falsa (fê,r('ia. N4o K' ('(mstiluindo pdo mcnosprao º" ptln recusa da fançdo da ciinri4, 

um,11 idrologi,2 cirntlftco rd<'t\2rindodesconhcdmcnto diLS e,dg�nd4'S meto dológicas e das
p<:,8-1íbUJdades opemtórias da ciéncia, n◊ setor que esta proÇUl'.J in\'estir. Assim kndo,

u,n.t id!'Ologia citnlifica t.11111pouco d.wt ,n confundida com a superstiç-3.o, pois a ideo]ogla
oa1p.\ um lu�r. ainda que scj.a por us-urp.içJo, no cspl'l(() do conhecimento e nli.O no
('51)3ÇO da crença religKISA. 
º Erilr.n.d�ndo, como t'XJX)SIO por Us!ar1", que todo ser psíquico f a realidade da presen('o'l
rorporal, a fcnmnrnologi1t ((uuidtrit • lingm2gtm como uma articulação do elt:mtnh.> psf•
quicocómoprtse:nça oorporal,dc modo1J11r, ru-ssc tt11lidt1, •U cibrcias J1u1t1anas poiierínm sa
ditas cib1das cetrp0rais. V41Je m$altnr, com o 11utor, qw.e. 11t.$le c»nlr..rto, n!o se trata de c l imi•
ruar a re:alidiidt ps-fquka por razões causais pelo fato de ser rol'.'ISídenda simples cpHc-­
n6me1to de fenômenos som,ticus; mas, lt(im.o d.e tudo, de mo,1ificar o pr6p,W com:eitodo s,er
psíquico. tomando+{J c-0mo a realidade vlva do co.rpc:,.
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gica, expressa por Lyotard:z.i, de que o uso si1111dta11eo de dados 

experimentais e da análise intencional n/io significa ecletismo e muito 

menos comodidade de método - estar atentos às evidências e 
consensos derivados de aparatos técnicos e conceituais refe­
rentes aos diferentes contextos simbólicos que têm na mente 
humana sua interface comum. De Freud a Jaspers, de Ey a 
Gabbard, inúmeros teóricos e sintetizadores do conhecimen­
to no campo da prática "psi" têm apontado a confluência de 
fatores neurofisiológicos e psicossociais que, mais que se opo­
rem, concorreriam -com expressões, características e certos 
mecanismos empiricamente já identificados, em nossos dias'*' 
-para o desenvolvimento e/ou a terapêutica dos hoje deno­
minados transtornos mentais.

As evidências filosóficas e científicas acima apresentadas 
parecem-me justificar a afirmação de que, nesse final de sécu­
lo 20, qualquer proposta de abordagem dos transtornos men­
tais por meio de uma perspectiva reducionista, unilateral, acar­
reta, como antecedente e/ ou resultante, irracionalidade e ide­
ologia -se nos ativermos ao contexto epistemológico -e 
improbidade e corporativismo, caso consideremos o ponto de 
vista da ética. A grande questão que permanece em aberto é: 
ser-nos-á ainda possível construir a integralidade empírica 
desse novo objeto - que aqui denominei corpo-simbolizante 
-ou estaremos irremediavelmentP adstritos a nossas limita­
das epistemologias regionais, em eterno conflito?
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